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    1. PROBLEMA


    A República Federativa do Brasil, no ano de 2001, assinou um acordo internacional, em Durban na África do Sul, por ocasião da III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata. O Brasil se compromete a criar políticas de Ações Afirmativas em favorecimento a uma significativa camada de sua população que se encontrava em desvantagem na área da educação e do trabalho. Dentre esse grupo encontram-se os ciganos, os indígenas e os afro-brasileiros, que segundo o IBGE (2016), representa um índice maior que 50% entre pretos e pardos.


    Tais iniciativas consistem em alterar os currículos e os programas de cursos normatizados pela Carta Magna da educação. Portanto, a partir do ano de 2003, houve a promulgação das Leis 10.639/03, 11.645/08, em seguida a 12.288/10 que preconizam o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos dos estabelecimentos de ensino de todo o Brasil. Ainda em 2004, foi sancionada a Resolução CNE/CP 001/2004, onde no § 1° determina que as Instituições de Ensino Superior incluam nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes.


    Por conseguinte, muitos anos depois, será que as Instituições de Educação Superior se encontram no cumprimento das políticas para a Educação das Relações Étnico-Raciais em São Luís do Maranhão? Será que existem recursos didáticos específicos para efetivar a temática História e Cultura Afro-Brasileira de forma interdisciplinar com a Educação Física?


    É notório que algumas Instituições apesar de conhecerem o teor das Leis de reparação, limitam-se às manifestações afro-brasileiras eventuais e às atividades em datas comemorativas. Em outra circunstância, resguardam-se na acessibilidade de discentes, por meio do sistema de cotas e/ou através de financiamentos do Governo Federal, sem alterar seus currículos e os seus programas de curso. Portanto, torna-se pertinente saber se os conteúdos étnico-raciais afro-brasileiros integram o currículo de professores na formação universitária de Educação Física na cidade de São Luís do Maranhão. Inclusive, dar-se a conhecer o panorama das transformações alcançadas, em especial no âmbito dos estabelecimentos de ensino superior maranhense.


    1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS EXAMINADAS


    Listam-se algumas políticas públicas educacionais examinadas no decorrer deste trabalho como parte da análise documental. Tais políticas se referem a uma série de medidas planejadas e normas implantadas pelo governo federal, estadual e municipal, geralmente respaldadas por uma designação no âmbito da educação.


    Tabela 1 – Leis de Reparações Educacionais


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            LEI/DECRETOS

          

          	
            DATA/ANO

          

          	
            DETERMINAÇÕES

          
        

      

      
        
          	
            Lei nº 10.6396

          

          	
            De 09 de janeiro de 2003

          

          	
            Prevê forma sistemática normal de transmitir a temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, particularmente, nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares em todo o Brasil.

          
        


        
          	
            Resolução CNE/CP 001/20047

          

          	
            De 17 de junho de 2004

          

          	
            Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. § 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes.

          
        


        
          	
            Lei nº 11.6458

          

          	
            De 10 de março de 2008

          

          	
            Altera a Lei no 9.394/1996, modificada pela Lei no 10.639/2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

          
        


        
          	
            Lei nº 12.2889

          

          	
            De 20 de julho de 2010

          

          	
            Lei que institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica.

          
        


        
          	
            Lei nº 12.71110

          

          	
            De 29 de agosto de 2012

          

          	
            Dispõe no Art. 3º a seguinte norma: em cada instituição federal de ensino superior, as vagas, no mínimo de 50% serão preenchidas, por curso e turno, por estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição.

          
        

      
    


    Fonte: elaborado pelo autor.


    A palavra “Lei”, segundo o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2000)11 é “um conjunto de regras advindo da prescrição escrita outorgada por uma autoridade soberana de uma determinada sociedade e que impõe a todos os indivíduos a obrigação de submeter-se a ela sob pena de sanções”. Contudo, no Brasil evidencia-se ainda, que a referida normatização não seja levada muito a sério, principalmente quando chega ao âmbito do conhecimento de toda a sociedade. Em verdade, mesmo após sancionado, o conjunto de regras sofre um impacto até que seja assimilado por uns e submetido a refutações por outros. Passando, a partir daí, a delinear caminhos que podem levar à exposição de insatisfação dos oposicionistas, os quais, muitas vezes, são movidos por posturas subjetivas e/ou até objetivas.


    Um dos exemplos foi a ação impetrada pelo Partido dos Democratas (DEM) que contestou o sistema de cotas na Universidade de Brasília (UnB), acusando ser inconstitucional. Entretanto, no dia 26 de abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou e decidiu, por unanimidade, pela constitucionalidade das cotas raciais. Na opinião de Débora Santos, jornalista do portal G112, em Brasília, os ministros entenderam que as cotas são necessárias para reduzir desigualdades.


    Pressupõe-se que pela falta de fiscalização e/ou monitoramento, na maioria das Instituições existe uma ineficiência na ministração das leis que regem o ensino nacional, principalmente no tocante aos temas relativos às Ações Afirmativas, as quais envolvem o segmento negro. Tal situa
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